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“O fim do direito é a paz, o meio 
de atingi-lo é a luta. Enquanto o 
direito tiver de contar com as agressões 
partidas dos arraiais da injustiça - e 
isso acontecerá enquanto o mundo 
for mundo – não poderá prescindir 
da luta. A vida do direito é a luta – 
uma luta dos povos, dos governos, das 
classes sociais, dos indivíduos.”

RUDOLF VON IHERIN
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APRESENTAÇÃO

O livro de Mariana Tavares de Melo, ora oferecido ao público, 
tem como ponto de partida a dissertação defendida em 2007, como etapa 
necessária à conclusão do Mestrado realizado no Programa de Pós-gradu-
ação em Ciências Jurídicas – PPGCJ, da Universidade Federal da Paraíba 
– UFPB. A satisfação que provo em prefaciá-lo se prende, antes de tudo, 
ao fato de ter orientado o referido trabalho conclusivo e de ter sido, assim, 
testemunha do grande esforço da autora na busca de informações precisas 
e corretas, assim como de sua dedicação à lógica da apresentação dos argu-
mentos ali contidos. 

Iniciando pela abordagem das relações de trabalho no contexto dos 
fatores que levam à sua regulação pelo Estado, o texto passa ao exame 
dos efeitos da globalização econômica no trabalho humano, considerando, 
notadamente, as amplas transformações pelas quais passam as condições 
de trabalho em face da reengenharia das empresas e da produção resul-
tante da automatização, esta, por sua vez, advinda das técnicas criadas nos 
últimos trinta anos, e redutora de postos de trabalho. Considera, ainda, o 
retorno do pensamento e das práticas neoliberais, os quais, inseridos no 
quadro que ora se descreve, formam um único e nítido instrumento de 
precarização das condições em que o trabalhador exerce suas atividades. 
Persiste na observação da informalidade do trabalho e suas consequências 
(ocupando-se, neste caso, mais especificamente do mercado de trabalho 
brasileiro), e inclina-se, com maior vigor, para a maior delas: a exclusão 
social do trabalhador e a vulnerabilidade deste ao desemprego, um dos 
mais graves atentados aos seus direitos fundamentais. Usa, para demons-
tração do que argumenta, tanto embasamentos teóricos como dados esta-
tísticos de estudos da economia voltados para o mercado de trabalho, em 
particular do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. Segue, 
a autora, cuidando da demanda mundial de flexibilização das normas 
laborais, aplicando-se à ameaça que o fenômeno representa para os direi-
tos já conquistados pelos trabalhadores e ao evidente obstáculo ao pleno 
desenvolvimento destes, o que seria garantido pelos caminhos que levam 
ao trabalho decente e digno. Por fim, consagra-se a traçar propostas para a 
“realização da justiça social através do trabalho”.



10

Tratando de tema que se acomoda ao âmbito dos direitos funda-
mentais do trabalhador, a obra ora apresentada se insere na grande discus-
são que se estabelece no nível mundial, sempre que se trata da produção 
humana, com repercussões econômicas e sociais. Aloja-se, ainda, nas pre-
ocupações maiores das organizações internacionais que se dedicam direta 
ou indiretamente às questões que objetivam a justiça social. Nesse quadro, 
agasalha-se nos fins últimos da Organização Internacional do Trabalho 
– OIT, cuja agenda, a partir de 1998, revela particular apreço pela conse-
cução do trabalho decente em todo o mundo. Nesse contexto, a tão propa-
lada necessidade de flexibilizar as normas laborais, deixando às empresas 
maior elasticidade na gerência de suas atividades, em especial quando estas 
tocam os direitos trabalhistas, esbarra no entendimento de que os direi-
tos humanos e essenciais daqueles que laboram para outrem devem estar 
acima de tais transformações. De resto, é esse o sentido para o qual sempre 
foi orientada a atuação da OIT, ao longo de seus noventa anos de existên-
cia, assim como – e nomeadamente – foram estabelecidos e adotados os 
preceitos da Declaração de 1998 (sobre princípios e direitos fundamentais 
no trabalho) e os da Declaração de 2008 (sobre a justiça social para uma 
globalização equitativa), marcos dos direitos inextinguíveis daqueles que 
trabalham por conta de outrem.

João Pessoa, 16 de agosto de 2008
Maria Aurea Baroni Cecato
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